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AGRAVANTE : JOAO PINTO BARBOSA
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO QUE CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA 
DE NEXO CAUSAL A JUSTIFICAR A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA 
ACIDENTÁRIO, A SER CONVERTIDO EM APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA 
PROCESSAR E JULGAR AS LIDES DECORRENTES DE ACIDENTE 
DE TRABALHO.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA AINDA 
QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que 
lhe foi postulada.
2. Tendo o Tribunal de origem entendido pela ausência do nexo 
causal entre a doença e o trabalho, o que impossibilita a concessão 
do benefício acidentário, a modificação dessa conclusão demanda 
incursão no acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 
7/STJ.
3. Uma vez afastado o nexo causal, a hipótese é de improcedência do 
pleito de obtenção do benefício acidentário, e não de remessa à 
Justiça Federal. No entanto, caso entenda devido, pode a parte autora 
intentar nova ação no Juízo federal competente para obter benefício 
não-acidentário, uma vez cumpridos os demais requisitos, posto que 
diversos o pedido e a causa de pedir.
4.  Agravo interno a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento 
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ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 

Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

                    Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO QUE CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA 
DE NEXO CAUSAL A JUSTIFICAR A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA 
ACIDENTÁRIO, A SER CONVERTIDO EM APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA 
PROCESSAR E JULGAR AS LIDES DECORRENTES DE ACIDENTE 
DE TRABALHO.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA AINDA 
QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que 
lhe foi postulada.
2. Tendo o Tribunal de origem entendido pela ausência do nexo 
causal entre a doença e o trabalho, o que impossibilita a concessão 
do benefício acidentário, a modificação dessa conclusão demanda 
incursão no acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 
7/STJ.
3. Uma vez afastado o nexo causal, a hipótese é de improcedência do 
pleito de obtenção do benefício acidentário, e não de remessa à 
Justiça Federal. No entanto, caso entenda devido, pode a parte autora 
intentar nova ação no Juízo federal competente para obter benefício 
não-acidentário, uma vez cumpridos os demais requisitos, posto que 
diversos o pedido e a causa de pedir.
4.  Agravo interno a que se nega provimento. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.
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Alega que houve omissão prevista no art. 1.022, do CPC/2015, bem 
como ofensa ao art. 25 da Lei n. 8.213/1991, devendo ser afastada a aplicação 
da Súmula n. 284/STF ao caso.

Sustenta o segurado que preencheu os requisitos para o auxílio-
doença na data da concessão do benefício em 25/3/1992, logo, sem relação 
com o acidente ocorrido no ano de 1978. Aduz que não pretende o reexame de 
provas, uma vez que que a pretensão consiste na revalorização jurídica das 
provas produzidas.

Com essas alegações, pleiteia a reforma do julgado para provimento 
do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece êxito.
Verifica-se, de início, que não merece prosperar a tese de violação do 

art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, 
claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição 
que lhe foi postulada.

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal de origem haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo 
recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, não 
configura omissão ou outra causa passível de exame mediante a oposição de 
embargos de declaração.

No aspecto:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INSUFICIÊNCIA DA PENHORA. 
REFORÇO. INTIMAÇÃO NECESSÁRIA. AUSÊNCIA. RECURSO 
REPETITIVO RESP 1.127.815/SP. NÃO SURPRESA. ART. 10 DO 
CPC/2015. PROVIMENTO.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, pois 
o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e refutou, ao seu 
ver, a aplicação do precedente aventado.
2. O Tribunal regional confirmou sentença que extinguiu Embargos à 
Execução fiscal apenas em virtude da insuficiência do valor 
penhorado.
3. Não obstante, o próprio precedente usado pela Corte de origem 
como fundamento decisório, o REsp 1.127.815/SP, expressamente diz 
no item 9 de sua ementa que cabe ao juiz, antes da sentença 
terminativa, abrir prazo para que a parte reforce a penhora. Tal 
providência prestigia o contraditório, a ampla defesa e o princípio da 
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não surpresa, hoje positivado no art. 10 do CPC/2015.
4. "A insuficiência de penhora não é causa bastante para determinar a 
extinção dos embargos do devedor, cumprindo ao magistrado, antes 
da decisão terminativa, conceder ao executado prazo para proceder 
ao reforço, à luz da sua capacidade econômica e da garantia pétrea 
do acesso à justiça" (REsp 1.127.815/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe 14/12/2010).
5. Recurso Especial provido, para que o juízo de origem oportunize o 
reforço da penhora.
(REsp n. 1.809.124/RS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe de 1º/7/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 489, § 1°, IV, DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. PRESENÇA DE CAUSALIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o 
órgão julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. À luz do princípio da causalidade, aquele que deu causa à 
instauração do processo deve responder pela verba honorária de 
sucumbência.
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial" (Súmula 7 do STJ).
4. Hipótese em que a Corte de origem se manifestou, de maneira clara 
e fundamentada, ao consignar expressamente ser do Judiciário o 
equívoco na efetivação de penhora não requerida na execução fiscal, 
sendo certo, ainda, que o conhecimento do recurso especial encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, uma vez que os embargos à execução 
foram extintos por ausência de interesse de agir, sem que se pudesse 
imputar a causalidade ao exequente.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt n. AREsp n. 1.364.626/PE, relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe de 12/6/2019).
 

Sobre a questão de fundo, o Tribunal de origem assim decidiu:
 

Trata-se de ação acidentária ajuizada por JOÃO PINTO BARBOSA 
em face de INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio 
da qual pretende o restabelecimento de auxílio-doença, em razão de 
ter sido acometido por doença incapacitante para o exercício da 
atividade laborativa anteriormente efetuada, adquirida em razão de 
acidente de trabalho, com a condenação do INSS ao pagamento das 
parcelas atrasadas desde a cessação do benefício (e-STJ, fl. 778).
Laudo pericial médico (índices 565), conclusivo no sentido de não 
ter sido encontrado dado técnico que possa confirmar o nexo 
causal entre as alterações médicas e neurológicas do autor e o 
acidente sofrido. Ressaltou que os sintomas apresentados pelo autor 
estão relacionados a um processo psicótico evolutivo pregresso e de 
difícil confirmação, estando a parte impossibilitada para os atos da 
vida laborativa, recreative e associativa de comunidade (e-STJ, fl. 
778).
No caso, o benefício de auxílio doença foi concedido ao autor no 
período de março de 1992 a julho de 1993, quando então foi 
submetido a exame medico-pericial junto à autarquia previdenciária, 
tendo sido constatada a sua capacidade de voltar ao trabalho. 
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Através de perícia médica realizada nestes autos, no ano de 2013, 
constatou-se que o autor apresenta patologia irreversível, sem 
possibilidade de recuperação (e-STJ, fl. 780).
Portanto, verifica-se que, na presente hipótese, o apelante não 
preenche os requisitos necessários para a concessão do benefício 
auxílio-acidente, ou sua conversão em aposentadoria por invalidez, 
pelo que correta a sentença de improcedência (e-STJ, fl. 782).

 
Além de não ter havido omissão sobre o laudo que atestou a 

incapacidade do autor, o fundamento da negativa do benefício foi o fato de não 
ter sido demonstrado o nexo causal entre o acidente e essa incapacidade.

Tendo o Tribunal de origem entendido pela ausência do nexo causal 
entre a doença e o trabalho, o que impossibilita a concessão do benefício 
acidentário, a modificação dessa conclusão demanda incursão no acervo fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

No ponto:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
INCAPACIDADE E NEXO DE CAUSALIDADE. AUSÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. OITIVA TESTEMUNHAL. 
MAGISTRADO COMO DESTINATÁRIO DA PROVA. INVERSÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Tribunal de origem, além de considerar inexistente o nexo de 
causalidade apto à concessão do benefício acidentário pleiteado, 
concluiu que estaria ausente também a incapacidade para as 
atividades laborativas da segurada, de modo que a inversão do 
julgado demandaria o reexame de prova, inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
2. Como é cediço, compete ao magistrado, como destinatário final da 
prova, avaliar a pertinência das diligências que as partes pretendem 
realizar, segundo o disposto nos arts. 130 e 420, II, do Código de 
Processo Civil/1973, podendo afastar o pedido de produção de provas 
que considerar inúteis ou meramente protelatórias.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 384.961/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 22/8/2017, DJe de 3/10/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF. AUXÍLIO-ACIDENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CARACTERIZADO. SISTEMA DA PERSUASÃO RACIONAL. 
ACÓRDÃO QUE CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE NEXO 
CAUSAL A JUSTIFICAR A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA AINDA QUE POR OUTROS 
FUNDAMENTOS.
1. Descabe ao STJ, no âmbito do Recurso Especial, apreciar supostas 
violações de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
2. O STJ tem o entendimento de que compete ao magistrado, como 
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destinatário final da prova, avaliar a pertinência das diligências que as 
partes pretendem realizar, segundo as normas processuais, e afastar 
o pedido de produção de provas, se estas forem inúteis ou meramente 
protelatórias, ou, ainda, se já tiver ele firmado sua convicção, nos 
termos dos arts. 370 e 371 do CPC/2015 (arts. 130 e 131 do 
CPC/1973).
3. Desse modo, os princípios da livre admissibilidade da prova e da 
persuasão racional autorizam o julgador a determinar as provas que 
repute necessárias ao deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas 
consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias. Não configura 
cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da 
prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstradas a 
instrução do feito e a presença de dados suficientes à formação do 
convencimento.
4. Assim, o exame da pretensão recursal de reforma do acórdão 
recorrido, quanto à alegação de cerceamento de defesa, exige 
revolvimento e alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo Tribunal a quo, o que é vedado em Recurso 
Especial, nos termos do enunciado de Súmula 7 do STJ.
5. Tendo o Tribunal a quo entendido pela ausência do nexo 
causal entre a doença e o trabalho para a concessão do benefício 
acidentário, a modificação dessa conclusão demanda incursão no 
acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
6. Consigne-se que a incidência da referida súmula é óbice também 
para o exame da divergência jurisprudencial, o que inviabiliza o 
conhecimento do Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.818.209/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 4/11/2021).
 

Observa-se que o recurso tem como questionamento central a 
existência de incapacidade. No entanto, embora essa exista, o nexo causal é 
necessário para que seja possível a concessão do benefício 
acidentário requerido pelo autor. É esse nexo que atrai a competência da Justiça 
Estadual.

Uma vez afastado o nexo causal, a hipótese é de improcedência do 
pleito de obtenção do benefício acidentário, e não de remessa à Justiça Federal. 
No entanto, caso entenda devido, pode a parte autora intentar nova ação no 
Juízo Federal competente para obter benefício não-acidentário, uma vez 
cumpridos os demais requisitos, posto que diversos o pedido e a causa de pedir.

Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA. PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DE 
AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO, A SER CONVERTIDO EM 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL PARA PROCESSAR E JULGAR AS LIDES 
DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRABALHO. ART. 109, I, DA 
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CF/88. SÚMULA 15/STJ. PRECEDENTES. CONFLITO CONHECIDO, 
PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO ESTADUAL 
SUSCITANTE.
I. Conflito Negativo de Competência instaurado entre o Juízo Federal 
de Picos - SJ/PI, suscitado, e o Juízo de Direito da 1ª Vara de 
Picos/PI, suscitante.
II. Na origem, trata-se de ação de restabelecimento de auxílio-doença, 
decorrente de acidente do trabalho, a ser convertido em aposentadoria 
por invalidez, ajuizada perante o Juízo Federal de Picos/PI.
III. Sustenta a parte autora que requereu, na via administrativa, auxílio-
doença acidentário, deferido pelo INSS, mas cujo pagamento foi 
posteriormente cessado, ao fundamento de inexistência de 
incapacidade laborativa. Assim, pretende restabelecer o benefício 
acidentário, a ser convertido em aposentadoria por invalidez.
IV. Prevalece nesta Corte o entendimento de que "a competência para 
julgar as demandas que objetivam a concessão de benefício 
previdenciário relacionado a acidente de trabalho deve ser 
determinada em razão do pedido e da causa de pedir contidos na 
petição inicial. Isto porque, a definição do juiz competente é anterior a 
qualquer outro juízo de valor a respeito da demanda" (STJ, AgRg no 
AgRg no REsp 1.522.998/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2015). Na mesma 
linha: STJ, REsp 1.655.442/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/04/2017.
V. No caso, a causa de pedir está diretamente atrelada ao 
acidente de trabalho, e a procedência do pedido de 
restabelecimento do auxílio-doença acidentário, a ser convertido 
em aposentadoria por invalidez, depende da investigação das 
consequências dele advindas, do que decorre a competência do 
Juízo Estadual, suscitante.
VI. Em consonância com os precedentes desta Corte a respeito da 
matéria, a competência da Justiça Estadual estende-se às causas de 
restabelecimento de benefício previdenciário decorrente de acidente 
do trabalho. Nesse sentido: STJ, CC 152.002/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/12/2017; AgRg 
no CC 141.868/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/02/2017.
VII. Na forma da jurisprudência, "caso o órgão julgador afaste a 
configuração do nexo causal, a hipótese é de improcedência do 
pleito de obtenção do benefício acidentário, e não de remessa à 
Justiça Federal. Nessa hipótese, caso entenda devido, pode a 
parte autora intentar nova ação no juízo competente para obter 
benefício não-acidentário, posto que diversos o pedido e a causa 
de pedir" (STJ, CC 152.002/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/12/2017).
VIII. Conflito conhecido, para declarar competente o Juízo de Direito 
da 1ª Vara de Picos/PI, o suscitante, para o processo e o julgamento 
da lide.
(CC n. 176.903/PI, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, julgado em 23/6/2021, DJe de 29/6/2021).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO PINTO BARBOSA
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO - RJ056550
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-DOENÇA 
ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO PINTO BARBOSA
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO - RJ056550
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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